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A República da Hungria compromete-se a conside-
rar-se vinculada pelos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 8.o,
9.o, 11.o, 13.o, 14.o, 16.o e 17.o da Carta Social Europeia,
em conformidade com o seu artigo 20.o, n.o 1, alíneas b)
e c).»

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 21/91 e ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 38/91, conforme publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 179, de 6 de Agosto
de 1991, tendo sido depositado o respectivo instrumento
de ratificação em 30 de Setembro de 1991, conforme
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241,
de 19 de Outubro de 1991.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Julho de 2000. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro Belo
Macieira.

Aviso n.o 179/2000

Por ordem superior se torna público que a Repú-
blica de Malta apresentou as seguintes Declarações
à Convenção Quadro Europeia para a Cooperação
Transfronteira entre as Comunidades ou Autorida-
des Territoriais, aberta à assinatura em Madrid, a
21 de Maio de 1980:

«Declarations contained in a Note Verbale handed
to the Secretary General at the time of signature, on
7 May 1999 — Original English.

The Republic of Malta declares that:
1 — In accordance with paragraph 2 of article 2 of

the Convention, the scope of this Convention shall be
confined to any local Councils established by Statute.

2 — In accordance with paragraph 2 of article 3, the
Maltese Government declares that the application of
the Convention shall be subject to the conclusion of
inter-state agreements.

3 — The authority competent to exercise control or
supervision under the terms of paragraph 5 of article 3
of the Convention shall be:

The Local Councils Department, Chateau de la
Ville, 21, Archbishop Street, Valletta Street, Val-
letta CMR 02, Malta.»

A tradução é a seguinte:
«Declarações constantes de uma Nota Verbal entre-

gue ao Secretário-Geral no momento da assinatura, a
7 de Maio de 1999 — Original inglês.

A República de Malta declara que:
1 — Em conformidade com o artigo 2.o, n.o 2, da Con-

venção, o âmbito da Convenção será limitado aos con-
selhos locais criados por lei.

2 — Em conformidade com o artigo 3.o, n.o 2, o
Governo de Malta declara que a aplicação da Con-
venção ficará sujeita à celebração de acordos inte-
restatais.

3 — A autoridade competente para exercer o controlo
ou a tutela nos termos do artigo 3.o, n.o 5, da Convenção
é a seguinte:

The Local Councils Department, Chateau de la
Ville, 21, Archbishop Street, Valletta Street, Val-
letta CMR 02, Malta.»

Portugal é parte da mesma Convenção, tendo sido
depositado o respectivo instrumento de ratificação em
10 de Janeiro de 1989, conforme publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de
1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Julho de 2000. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro Belo
Macieira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 197/2000
de 24 de Agosto

A Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, determinou a revisão
da situação dos militares dos quadros permanentes dos
três ramos das Forças Armadas que participaram na
transição para a democracia iniciada em 25 de Abril
de 1974 e, em consequência do seu envolvimento directo
no processo político desencadeado pelo derrube da dita-
dura, foram afastados ou se afastaram ou cuja carreira
tenha sido interrompida ou sofrido alteração anómala.

Neste contexto, a referida lei estabelece o âmbito
material e pessoal do diploma, os efeitos da revisão
da situação militar, os procedimentos aplicáveis aos
requerentes que se encontrem na situação de reserva
ou de reforma, bem como no activo, e o modo como
se efectuará a reconstituição da carreira em resultado
da revisão da situação militar, porém, de forma genérica,
carecendo da respectiva regulamentação.

Importa, pois, regulamentar a Lei n.o 43/99, de 11
de Junho, a qual, de acordo com o previsto no seu
artigo 7.o, estabelece que o Governo aprovará, mediante
decreto-lei, as normas necessárias à sua boa execução.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido pela Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei aplica-se aos militares dos
quadros permanentes (QP) dos três ramos das Forças
Armadas (FA), cuja situação se enquadra na previsão
do artigo 1.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, atribuindo,
em consequência, o direito à revisão da respectiva situa-
ção militar nos termos a que se refere o artigo 2.o
daquela lei.

2 — O presente decreto-lei não se aplica aos militares
com patente de capitão-de-mar-e-guerra ou de coronel
abrangidos pela Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto, nem
aos militares abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 330/84,
de 15 de Outubro.

3 — O presente decreto-lei não se aplica ainda aos
militares cuja situação militar tenha sido objecto de sen-
tença transitada em julgado.

Artigo 2.o

Revisão da situação militar

1 — Os militares dos quadros permanentes dos três
ramos das Forças Armadas que reúnam as condições
previstas no artigo 1.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho,
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têm direito a requerer a revisão da sua situação militar
com vista à eventual alteração e reconstituição da res-
pectiva carreira.

2 — A reconstituição da carreira militar processa-se
nos termos a que se refere o artigo 6.o da Lei n.o 43/99,
de 11 de Junho, e de acordo com as disposições esta-
tutárias à data aplicáveis ao militar, como se a progressão
na carreira se tivesse verificado normalmente.

3 — Quando a reconstituição da carreira implicar o
regresso do militar à efectividade de serviço e o reque-
rente se tenha pronunciado nesse sentido, o processo
será remetido, para efeitos de decisão, ao chefe do esta-
do-maior do respectivo ramo, entidade competente nos
termos do artigo 4.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho.

4 — A reconstituição da carreira dos militares na
situação de reserva ou de reforma efectua-se nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 43/99,
de 11 de Junho.

Artigo 3.o

Prova

1 — A comprovação do preenchimento das condições
previstas no artigo 1.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho,
faz-se através da junção ao processo pelo requerente
ou, oficiosamente, pela entidade competente para deci-
dir de documentos ou da indicação de outros meios
legais de prova.

2 — A Comissão de Apreciação (CA) prevista no
artigo 5.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, pode solicitar
aos órgãos de gestão de pessoal dos respectivos ramos
das Forças Armadas a que os militares pertencem cópias
dos processos individuais, bem como eventuais delibe-
rações do Conselho do Almirantado e Conselhos Supe-
riores de Exército e da Força Aérea, Conselhos Superiores
de Disciplina dos ramos e dos conselhos das classes, armas,
serviços e especialidades dos ramos que tenham afectado
as carreiras dos requerentes.

3 — A prova produzida a que se referem os números
anteriores deve demonstrar que o militar foi afastado
ou se afastou das Forças Armadas ou viu a sua carreira
interrompida ou alterada de forma anómala em con-
sequência de ter participado directamente no processo
político de transição para a democracia em 25 de Abril
de 1974, ou ter estado envolvido no desenvolvimento
do respectivo processo.

4 — Sempre que, por parte dos requerentes, seja
necessário prestar quaisquer informações ou apresentar
prova complementar, a entidade competente para deci-
dir no processo notifica-os para, no prazo de 20 dias,
o fazerem por escrito.

Artigo 4.o

Efeitos da reconstituição da carreira

Os efeitos da reconstituição da carreira relativamente
ao pagamento de remunerações ou pensões são repor-
tados ao dia 1 do mês seguinte ao da publicação do
presente decreto-lei.

Artigo 5.o

Comissão de Apreciação

1 — A CA é constituída nos termos do artigo 5.o da
Lei n.o 43/99, de 11 de Junho.

2 — A CA tem o mandato de um ano, prorrogável,
por igual período, pelo Conselho de Ministros, sob pro-
posta do Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 6.o

Competência da CA

1 — A CA é competente para a instrução e apreciação
dos procedimentos respeitantes a militares nas situações
de reserva e de reforma ou por outra forma afastados.

2 — Compete à CA, designadamente:

a) Deliberar, oficiosamente, o início do procedi-
mento referido no n.o 1;

b) Deliberar sobre os elementos constitutivos das
condições legais para a verificação do direito
à revisão da situação militar;

c) Deliberar sobre os procedimentos a adoptar
tendo em vista a apreciação dos requerimentos;

d) Deliberar sobre a conveniência de ser produzida
prova superveniente relativamente aos proces-
sos;

e) Deliberar, com efeito vinculativo, sobre a apre-
ciação e a revisão da situação de militares na
reserva e na reforma;

f) Informar, por escrito, o Ministro da Defesa
Nacional das respectivas deliberações vincula-
tivas para efeitos do previsto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 43/99, de 11 de
Junho;

g) Elaborar e aprovar o seu regimento, o qual
carece de homologação do Ministro da Defesa
Nacional.

Artigo 7.o

Presidente

1 — Ao presidente da Comissão compete, designa-
damente, dirigir e coordenar as actividades da CA e
assegurar a sua representação externa.

2 — No caso de ausência ou impedimento o presi-
dente é substituído pelo vogal mais antigo.

Artigo 8.o

Vogais

Aos vogais compete a prática de todos os actos rela-
cionados com a instrução dos procedimentos e a pre-
paração das deliberações a submeter ao plenário da CA.

Artigo 9.o

Funcionamento

A CA funciona em plenário, reunindo ordinariamente
duas vezes por semana e, extraordinariamente, nos ter-
mos previstos no Código do Procedimento Adminis-
trativo.

Artigo 10.o

Deliberações

A CA funciona com a presença de, pelo menos, três
quartos dos seus membros e delibera por maioria de
cinco votos expressos num determinado sentido.
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Artigo 11.o

Dever de sigilo

Os membros da CA e todos aqueles que intervenham
a qualquer título nos procedimentos tendo em vista a
eventual reconstituição das carreiras estão sujeitos ao
dever de sigilo.

Artigo 12.o

Apoio administrativo

O apoio administrativo necessário ao funcionamento
da CA é assegurado pela Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional, através de um secretariado cons-
tituído para o efeito.

Artigo 13.o

Remunerações

1 — Os membros da CA têm direito a auferir senhas
de presença cujo montante é fixado por despacho con-
junto dos Ministros da Defesa Nacional, das Finanças
e da Reforma do Estado e da Administração Pública.

2 — Sempre que os membros da CA, por motivos
relacionados com a apreciação dos procedimentos, tive-
rem necessidade de se deslocar do local onde funciona
a CA, têm direito a ajudas de custo nos termos da lei
geral.

Artigo 14.o

Audição de entidades e assessoria

1 — A CA pode deliberar proceder à audição de indi-
vidualidades de reconhecido mérito e competência téc-
nica ou representantes de entidades ou organismos cujos
testemunhos sejam considerados pertinentes para o
esclarecimento dos factos.

2 — A CA, sempre que considerar necessário e devi-
damente fundamentado, pode recorrer a assessoria jurí-
dica, cuja remuneração é fixada por despacho do Minis-
tro da Defesa Nacional.

Artigo 15.o

Direito subsidiário

1 — A CA, no exercício das suas competências, está
sujeita ao disposto no presente diploma, no seu regi-
mento e no Código do Procedimento Administrativo.

2 — A aprovação do regimento da CA é da sua com-
petência e carece de homologação pelo Ministro da
Defesa Nacional.

Artigo 16.o

Encargos financeiros

Os encargos financeiros decorrentes da reconstituição
das carreiras e os de funcionamento da CA, bem como
os relativos ao pagamento de senhas de presença, de
remunerações e de ajudas de custo são suportados pelo
Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 17.o

Arquivo

Os processos são arquivados na Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional de modo a estarem dis-
poníveis para consulta daqueles que legalmente tenham
direito de reclamação ou de recurso.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos desde a sua
publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 3 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 198/2000
de 24 de Agosto

A Directiva n.o 96/92/CE, de 19 de Dezembro de 1996,
que instituiu o Mercado Interno da Electricidade e esta-
beleceu regras para a liberalização do sector, motivou
profundas alterações organizativas na generalidade das
indústrias eléctricas dos países da União Europeia.

Em particular, verificou-se uma tendência generali-
zada para proceder à separação jurídica entre as empre-
sas responsáveis pela gestão da rede de transporte e
as empresas que desenvolvem actividades de produção
ou distribuição de electricidade, por se entender que
a possível solução alternativa (separação de gestão no
quadro de uma mesma empresa) pode gerar potenciais
conflitos de interesse, indesejáveis num mercado que
se pretende aberto e transparente.

Noutro plano, o Sistema Eléctrico Nacional (SEN)
foi estruturado e organizado com base no pressuposto
constante do Programa de Privatizações 96/97, aprovado
pelo anterior governo, que previa explicitamente que,
durante a anterior legislatura, o Estado não iria alienar
a posição maioritária que detinha no Grupo EDP.

Desta forma, acautelava-se, em especial, a natureza
eminentemente pública da Rede Nacional de Transporte
(RNT) e da empresa que detinha a respectiva concessão,
a Rede Eléctrica Nacional, S. A. (REN), que deriva
das suas responsabilidades de gestão técnica do Sistema
Eléctrico de Serviço Público (SEP).

Tais responsabilidades foram, aliás, reforçadas com
o desenvolvimento regulamentar da legislação aprovada
em 1995 e 1997, ao serem atribuídas à entidade con-
cessionária da RNT novas competências na gestão de
algumas das principais funções do sistema eléctrico
(casos da criação do agente comercial do SEP, do gestor
do sistema e do gestor de ofertas).

Acresce que a previsível evolução dos segmentos libe-
ralizados e a gestão do mercado de curto prazo, cuja
responsabilidade se prevê que seja atribuída à entidade
concessionária da RNT, tornam menos aceitável a
manutenção da entidade concessionária da RNT dentro
de um grupo que se prevê que irá ter uma intervenção
importante nessa área.


